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Tribunal Superior Eleitoral 

\ Secretaria de Coordenação Eleitoral 

Subsecretaria de Taquigrafia, Acórdãos e Resoluções 

RESOLUÇÃO N9 16 .177, DE 29 DE DEZElIBRO DE 1989 

PROCESSO N2 10.879 - CLASSE lOA - DISTRITO FEDERAL (Brasília ). 

Instrução para a transmissão gratuita, pelas 
emissoras de rádio e televisão, dos congres-
sos ou sessões públicas para a difusão do 
programa dos partidos políticos. 

O Tribunal Superior Eleitoral, usando das atribuições que 
lhe confere o art. 32 da Lei n2 6.339, de 12 de julho de 1976, re-
solve baixar as seguintes instruções: 

Art. 12 - Cada partido político tem direito à ' transmissão 
gratuita, por meio de rede de emissoras de rádio e televisão, de 
congresso ou sessão pública , destinada exclusivamente à difusão de 
seu programa, observadas as seguintes normas (LOPP, art . 118 III, 
redação da Lei n2 6.339/76): 

I. 

II. 

III. 

IV. 

Haverá anualmente até duas transmisspes de 
sessenta minutos, para cada um dos · partidos, 
de âmbito nacional , por iniciativa e sob a 
responsabilidade dos Diretórios Nacionais 
(LOPP, art. 118, parágrafo único, -ª..... redação 
da Lei n2 6.339/76); 

Não será permit~da a transmissão de con-
gressos ou sessoes públicas realizadas nos 
anos de elejçÕes gerais, de âmbito estadual 
ou municipal, nos 180 (cento e oitenta) aias 
que antecedam as eleições e até 45 (quarenta 
e cinco) dias depois do pleito (LOPP, art. 
J.lA, parágrafo Único, .9...... reà3ção da Lei n~ 
6.339/76); 

O requerimento para a transmissão será diri-
gido pelo presidente do Diretório Nacio-
nal ao Tribunal Superior Eleitoral, com ante-
cedência mínima de 30 (trinta) dias, e deverá 
mencionar as emissoras de rádio e televisão 
geradoras; 

O Tribunal determinará a formação da rede e 
fixará o dia, observado intervalo mínimo de 7 

V. 

VI. 

(sete) dias entre uma transmissão e outra, 
sempre às quintas-feiras, excluídos os feria-
dos, fixando, ainda, o horário da transmis-
são, que poderá ser fracionado em duas partes 
de igual duração, de idêntico ou diferente 
conteúdo; 

Da designação do dia e hora da transmissão 
gratuita será dado aviso pelo Tribunal às 
emissoras geradoras,bem como à Empresa Brasi-
leira de Telecomunicações S/A - EMBRATEL, com 
antecedência razoável; 

O programa a ser veiculado se fará· 
expensas do partido requerente; 

as 

VII. A entrega da fita será feita diretamente pelo 
partido às emissoras indicadas como geradoras 
da transmissão, com antecedência de, pelo me-
nos, doze horas do início da transmissão; 

VIII. A transmissão gratuita se destina unicamente 
à difusão dos programas dos partidos e não 
deve conter expressões ou imagens estranhas à 
finalidade legal; 

IX. Cabe ao presidente do Diretório Nacional do 
partido requerente da transmissão, sob as 
penas da lei, fazer cumprir o disposto no 
item anterior e pessoalmente determinar que 
sejam eliminados, ainda, do programa: 

X. 

XI. 

a. propaganda de candidatos a cargos eleti-
vos sob qualquer pretexto (LOPP, art. 118, 
parágrafo Único, Q.,_ redação da Lei n2 
6.339/76; 

b. propaganda de guerra, de processos vio-
lentos para subverter o regime, a ordem polí-
tica e social ou de preconceitos de raça ou 
de classes (CÓd. Eleitoral, art. 243 - I); 

c. expressões, declarações ou imagens que 
provoquem animosidade entre as forças armadas 
ou contra elas, ou delas contra as classes e 
instituições civis (CÓd. Eleitoral, art. 243 
- II); 

d. incitamento d~ atentado contra pessoa ou 
bens (CÓd. Eleitoral, art. 243 - III); 

e. instigação à desobediência coletiva ao 
cumprimento da lei de ordem pública (cóa. 
Eleitoral, art. 243 - V); 

f. injúria, calúnia ou difamação dirigida a 
qualquer pessoa, bem como a Órgãos ou entida-
des que exerçam autoridade pública (CÓd . 
Eleitoral, art. 243 - IX); 

As transmissões não estão sujeitas à previa 
censura, por elas respondendo, na forma da 
lei , os que as promoverem, sem prejuízo da 
responsabilidade dos autores das expressões 
faladas ou das imagens transmitidas; 

As emissoras de rádio e televisão deverão 
manter sob sua guarda, à disposição do Tribu-
nal Superior Eleitoral, pelo prazo de 30 
(trinta) dias, as fitas magnéticas, para ser-
vir como prova de ofensa à lei eventualmente 
cometida. 

Art . 22 - Revogam-se as demais disposições em contrário . 

FRANCISCO REZEK - Presidente, ROBERTO ROSAS Relator, 
SYDNEY SANCHES, OCTÁVIO GALLOTTI, BUENO DE SOUZA, MIGUEL FERRANTE , 
VILAS BOAS , ARISTIDES JUNQUEIRA ALVARENGA, Procur ador Ger a l Eleito-
ral. 
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PUBLICAÇÃO DE DECISÕES N2 01/90. 

Resoluções 
15.804 - REPRESENTACÃO N2 10.506 - CLASSE 10ª - MINAS GERAIS 

{Belo Horizonte). 
Súmula: Rep r ese n tação da Sra . Lúcia Maria dos Santos Pacífico Homem, 
c o ntra cenas levadas ao a r pelo Partido do Movimento Democrático Bra-
s i leiro - PMDB d o ''I II Co ng r esso da Fede r ação Mineira de Mulheres" , 
afi rma ndo apo i o des s a Ent idade ao canàidato Ulysses Gu imarães. Solici 
ta o di r e it o de respos t a . -
Relator: Minis tro Mig ue l Fe rrant e . 
Decisão: Nã o conhec i da. Decisão unâ n i me . 

Ementa : 
- Pr opaga nda ele i toral. Horá r io g r a t ui t o . Dir e i to de r espo s t a . 

I ntempestividade . (Res . 15.443/89, art . 14 , §§ 52 e 62) . 
- Se ndo extemporânea a r eclamação, dela não se co nhece. 

Data do julgamento : 26 de outubro de 1989 . 
Protocolo n2 8 . 863/89. 

15.839 - REPRESENTACÃO N2 10.539 - CLASSE lOU - SÃO PAULO (São 
Paulo). 
Súmula: Representação de Luiza Erundina de Souza requerendo o d,ir.eito 
de r e sposta contra acusações feitas no horário eleitoral gratuito, no 
r ádio, no dia 12 do corrente, pelo Partido Democrático Social - PÓS. 
Defe r ido " ad referendum" do Tribunal . 
Relator: Ministro Vilas Boas. 
Decisão : O Tribunal referendou o despacho do Sr . Ministro Relator 
q ue deferiu o pedido . Decisão unânime . Votou o Presidente. 

Ementa : 
- Propaganda eleitoral . Horário gratuito. Direito de resposta . 

Lei 7.773/89, art . 20. 
- Desde que atingida a honorabilidade pessoal do representante, · 

é de l he ser concedido o direito de resposta . 
Data do julgamento: 3 de novembro de 1989. 
Protocolo n2 9 . 202/89. 

15.845 - PROCESSO N2 10.181 - CLASSE 10ª - CEARÁ {Fortaleza). 
Súmula: Solic i ta o TRE autorização pa r a requi sita r a f unc i o nária Fran 
cisca Nadj a Andrade de Ol ive ira , per te nce nt e ao Quadro da Sec r etaria 
d o Tr ibunal de Jus t iça do Es t a do d e São Pau l o . 
Relator: Mini s tro Vilas Boa s. 
Decisão: Au t orizad a a r e qui s i ção . Decisão un â n i me . 

Ementa: 
- Se rviço e l e i t or al . Requi sição d e s e r vidore s . Le i n 2 6 . 99 9 /82 . 
- Autorizada, em c arát er e xc epcion a l , pe lo prazo d e um ano, r~ 

quisiçã o d e f unc ioná r ia p a r a o TRE/CF. . 
Data do julgaaento: 03 d e no vembro de 1989 . 
Protocolo n2 4.394 / 8 9 . 

15.847 - CONSULTA N2 10.402 - CLASSE 10ª - DISTRITO FEDERAL 
{Brasília). 
S]Íaula: Consulta o Deputado Fed e ral Jorge Vianna Dias da Silva : "1-Por 
quanto tempo deverá estar o ele i tor filiad o a um Partido Político pª 
ra poder s er candidato a Deputado Federal , Senador e Gove rnador ? 2-Ao 
Partido com regi s tro provisório apl ica-se as mesmas e x igê ncias ? 3- Em 
que data serão as eleições para os cargos legislativos e executivos 
estaduais? " 
Relator: Ministro Vilas Boas 
~cisão: Respondida nos termos dos precedentes. Decisão unânime. 
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Ementa: 
- Eleições d e 1990 . Da ta. F i l i a ção pa r tidá r i a. Pr azo. 
- As el e ições d e 1990 se rão realizadas e m 3.1 0 .1 990 , e o p r azo 

para fil i a ção part idá ria s er á d e se i s me ses d a da ta do p l e ito , sem al 
te r açã o do i n t e r st í c io q ua nd o ocorre r muda nça de Partido, aind a que em 
formaç ã o ( Resolução 15 . 730/89) . 
Data do julgamento: 03 de novembro de 1989 . 
Protocolo n2 7.645/89 . 

15.852 - PROCESSO N2 10.541 - CLASSE lOll - PARAÍBA {João Pes-
soa). 
súmula: Solicita o TRE, p r ovisão para atender despesas com o pagamen 
to de s erv i ços extraord inários aos f u ncionários , nos meses de novem 
b r o e dezembro . 
Relator: Ministro Buen o de Souza. 
Decisão: Con c edeu- se a prov isã o (NCz$ 90 . 000,00) . Dec i são unânime. 

Ementa: 
- Provisão TRE /PB . 
- Despesas com e l e i çõe s ( i tem Pessoa l ). Concessão. 

Data do julgamento: 3 de novembr o de 1989. 
Protocolo n2 8 .7 48/89 . 

15.879 - PROCESSON210.560 - CLASSE lOD - BAHIA {Salvador). 
súmula: So l icita o TRE au t o r ização para requis i tar Hal i na Jadwiga H~ 
linska, Agente Administrat i vo da Universidade Federa l do Ri o Grande 
do Norte, para prestar serviços naque l e Regional. 
Relator: Ministro Miguel Ferrante. 
Decisão: Autorizada a requisição . Decisão unânime. 

Ement a: 
- Serviço eleitoral . Requisição. Funcionários. TRE/BA . Lei 

6.999/82 . 
- Autorizada a requisição pretendida, pelo prazo de um ano. 

Data do j ulgamento : 7 de novembro de 1989 . 
Protocolo n2 9 . 292/89 . 

15.898 - PROCESSO N2 10.600 - CLASSE lOll - ESPÍRITO SANTO (Vi-
tória). 
súmula: Submete o TRE à aprovação do TSE decisão que concedeu afastª 
menta do Dr . An t onio Cruz Netto de suas funções na Justiça Federal no 
período de 16 a 21 do co rr e n te . 
Relator: Mini st r o Rober t o Rosas . 
Decisão: Concedeu- se o afastamento. Decisão unânime . 

Ementa: 
- El e i ção de 1988 . J u iz Fede r al . Afastamento de atividades na 

Justi ç a Federal. Aprovação . 
Data do julgamento: 08 de novembro de 1989 . 
Protocolo n2 9. 57 2/ 89 . 

15.899 - PROCESSO N2 10.601 - CLASSE lOD - MATO GROSSO (Cuia-
bá). 
Súmula: Enc aminha o TRE expedie n te da Polícia Fede r al, r e ferente à si 
tua ç ão em algu ns Mun i cípio s do Es t ad o para o s quai s h á nece ss i dade de 
pedido de Força Fede ral. 
Relator : Min i stro Vila s Boa s . 
Decisão: Pre j udi c ado . De c i são unân i me. 

Ementa: 
- Força f ede ral. Requisição . Eleição d e 1 5 . 11. 89. CE, art . 23 , 

XIV. 
- Pedido prejudicado, face o decidido pela Res. 15.89 3 , . de 

08.11.89 . . 
Data do julgamento: 08 de novembro de 1989. 
Protocolo n2 9.616 / 89. 

15.908 - REPRESENTACÃO N2 10.623 - CLASSE lOD - DISTRITO FEDE-
RAL {Brasília). 
Súmula: Representação do Partido da Social Democracia Bras i le i ra 
PSDB contra fala do candidato Manoel Horta , do Partido da Democracia 
Cristã do Brasil - PDC do B, contra fato altamente ofensivo à reputª 
ção do candidato Mário Covas, levado ao ar no programa eleitoral grª 
tuito, nesta data. Direito de resposta deferido "ad referendum" do 
Tribunal. 
Relator: Ministro Vilas Boas. 
Decisão: O Tribunal referendou o despacho do Sr. Ministro Relator. D~ 
c~são unânime. Votou o Presidente. 

Ementa: 
- Propaganda eleitoral-Horário gratuito. Direito de resposta. 

Res. 15.443/89, art. 14, §52 . 
- Referendado o despacho da Presidência que concedeu o direito 

de resposta por d~s programas e suspendeu o Partido representado por 
igual tempo. 
Data do julgamento: 14 de novembro de 1989. 
Protocolo n2 9.798/89. 

15.909 - REPRESENTACÃO Nº 10.632 - CLASSE lOD - DISTRITQ .FEDE-
RAL (Brasília). 
Súmula: Representação do Partido dos Trabalhadores - PT, no sentido 
de que o TSE determine a suspensão dos programas de propaganda eleitQ 
ral gratuita do dia 12 de novembro do candidato do Partido Social D~ 
mocrata, Ronaldo Caiado, por possíveis calún i as que serão levadas ao 
ar, sem que o requerente possa exercer o direito de resposta. 
Relator: Ministro Vilas Boas. 
Decisão: O Tribunal indeferiu o pedido. Decisão unânime . Votou o Presidente 

Ementa: 
- Propaganda eleitoral. Horário g ratuito. Direito de resposta. 

Suspensão do program?· Censura prévia. Res. 15.443/89, ar t . 14 , § 52. 
- Indefere-se o pedido de suspensão de programa de propag anda 

eleitoral gratuita se as alegaçõe s não s ã o sufici e ntes para e nse jar 
firme conv icç ão de que o representado del e se util izará para a c usar 
o r e presentante, e, ainda, porque no si st ema c onstituc ional v igente 
não há lugar para a c e nsura pr é via. 
Data do julgamento: 14 d e novembr o de 1989 . 
Protocolo n2 9 . 829/89 . 

15.926 - CONSULTA N2 10.641 - CLASSE lOD - RONDÔNIA {Porto Ve-
lho). 
Súmula: Co n s u l t a da Se cre t a r ia do TRE sobre a possibi l idade de se es -
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tender aos policiais militares a servi!º da Justiça El e ito r al, a f a-
culdade de votarem em separado em secçoes que não aquelas em que es-
tão inscritos. 
Relator : Ministro Octávio Gallotti. 
Decisão: Indeferido o pedido. Decisão unânime . 

Ementa: 
- Policiais Militares. Exercício do voto fora das respectivas 

Seções Eleitorais. Impossibilidade. 
- Diante do disposto na Res . TSE 15 . 500, art . 44, responde-se 

negativamente à consulta . 
Data do j u l game n t o: 14 de novembro de 1989 . 
Pro t ocol o n~ 9.892/89. 

1 5 . 9 35 - PROCESSO N~ 10. 58 5 - CLASSE l OD - DISTRITO FEDERAL 
(Brasília). 
Súmul a : Representação do Partido Demo·crático Trabalhista - PDT - para 
que o TSE adote medidas restauradoras da legalidade e da moralidade 
do processo eleitoral, para vedar a participação do Silvio Santos, na 
programação ordinária da rede de televisão de sua propriedade. 
Relator: Ministro Sydney Sanches. 
Decisão: Prejudicada. Decisão unânime. 

Ementa: 
- Representação . Perda de objeto. 
- Julga-se prejudicada a representação objetivando a proibição 

de participação de candidato a Presidente da República na programação 
ordinaria da rede de televisão de sua propriedade, tendo em vista o 
indeferimento do seu pedido de registro (Res. 15.900/89) . 
Data do julgamento : 16 de novembro de 1989. · 
Protocolo n~ 9.423/89. 

15.938 - PROCESSO Nº 10.646 - CLASSE LOD - DISTRITO FEDERAL 
(Brasília). 
súmula: Encaminha o DENTEL a relação das Emissoras de rádio que entrª 
ram com atraso na divulgação do horário gratuito da Justiça Eleito-
ral. 
Relato r: Ministro Miguel Ferrante. 
Decisão: Pelo encaminhamento à Polícia Federal. Decisão unânime. 

Ementa: 
- Propaganda eleitoral. Horário gratuito no rádio e televisão. 

Resolução TSE 15.580/89, art. 32, caput . Descumprimento. 
- Caracterizando a omissão das emissoras de rádio crime eleitQ 

ral, em tese, determina-se a imediata instauração de inquérito pelo 
Departamento de Polícia Federal, visando sua apuração. 

- Representação julgada procedente. 
Data do j ulgamento: 16 de novembro de 1989 . 
Protocol o s n~s 9 . 321, 9.456, 9.624 e 9.931/89. 

16 . 000 - PROCESSO Nº 10 .689 - CLASSE l OD SÃO PAULO (Agudos ). 
Súmu la : Encaminha o Diretor Administrativo da Prefeitura Municipal de 
Agudos, sugestões para a emissão de cédulas para os próximos pleitos 
eleitorais, inclusive para o 22 turno destas eleições. 
Relator: Ministro Miguel Ferrante. 
Dec i s ã o: Prejudicada. Decisão unânime. 

Ementa: 
- Cédula eleitoral. Modelo. Alteração . Perda de Objeto. 
- Julga-se prejudicada a sugestão para alteração do modelo d a 

cédula eleitoral, por perda de objeto . 
Data do julgamento : 23 de novembro de 1989. 
Prot oc o lo -n~ 10.333/89 . 

ATA DA 153D SESSÃO. FM 7 DE DEZEMBRO DE 1.989 . 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Sydney Sanches. Presentes os Senhores 
Ministros Octávio Gallotti, Carlos Madeira, Miguel Ferrante, Pedro A-
cioli, Roberto Rosas e Vilas Boas. Compareceu o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador Geral Eleitoral. Secretário, Dr. Sebastião 
Duarte Xavier. Não compareceram , por motivo justificado, os Senhores 
Ministros Francisco Rezek, Presidente, Bueno de Souza e o Dr. Aristi-
des Junqueira Alvarenga, Procurador Geral . Eleitoral. 
~s dezoito horas e trinta minutos foi aberta a sessão, sendo lida e 
aprovada a Ata da 152ª sessão. 

Julgamento 
Recurso n~ 8.652 - Classe 4a - Ceará (Banabuiú) . 
Do despacho que inadmitiu recurso interposto contra decisão do· TRE, 
que cassou o diploma do Prefeito e Vice-Prefeito de Banabuiú , sob o 
argumento de abuso do poder econômico. 
Agravantes: Benedito Gonçalves de Melo e AloÍsio de sá, Prefei.to e 
Vice-Prefeito, eleitos pela Coligação integrada pelo PMDB, PFL e 
PDT(Adv2: Or. Djalma Barbosa Bezerra Pinto). 
Agravado: Sebastião Brasilino de Freitas, candidato a Prefeito pela 
Coligação integrada pelo PTB e PDS(Adv~: Dr. Marcelo V. Gouveia Mar-
tins). 
Relator: Ministro Miguel Ferrante. 
Após o vot.o do Relator negando provimento ao agravo, pediu vista o 
Ministro Roberto Rosas. 
Protocolo n2 8.441/89. 
Nada mais havendo a tratar foi encerrada a sessão. E, para constar, 
eu, Sebastião Duarte Xavier, Secretário, lavrei a presente Ata que 
vai assinada pelo Senhor Ministro Presidente deste Tribunal. 
Brasília, 7 de dezembro de 1.989. 
SYDNEY SANCHES, Presidente em exercício. 

PARECERES 
CONSULTORIA GERAL 

DA 
DA REPÚBLICA 

1 nformações :_ (061) 321-5566 - R. 305 e 309 e 226-2586 
GOVERNO FEDERAL - TUDO PELO SOCIAL 

Superior Tribunal Militar 

Secretaria do Tribunal Pleno 

ATA DA 82ª SESSJIO(EXTRAffiDINÁRIA),EM 15 DE DEZEMBRO DE 1989 - SEXTA-FEIRA 
PRESID~NCIA DO MINISTRO ALMIRANTE DE ESQUADRA RAPHAEL DE AZEVEDO BRANCO 
SUBPROCURADOR-GERAL DA JUSTIÇA MILITAR:DR MILTON MENEZES DA COSTA FILHO 
SECRETÁRIA DO TRIBUNAL PLENO: ORi! SUELY MATTOS DE ALENCAR 
Compareceram os Ministros Antônio Carlos de Seixas Telles, Roberto An-
dersen Cavalcanti, Paulo César Cataldo, George Belham da Motta, Aldo Fa 
gundes, Jorge José de Carvalho, Luiz Leal Ferreira, Haroldo Erichsen da 
Fonseca, jorge Frederico Machado de Sant • Anna e Everaldo de Oliveira Reis . 
Não compareceram os Ministros Ruy - de Lima Pessôa e Cherubim Rosa Filho. 
Às 9:00 horas , havendo número legal, foi aberta a Sessão. 
Lida, e sem debate, foi aprovada a Ata da Sessão anterior. 
Foram relatados e julgados os seguintes processos: 

- MANDADO DE SEGURANÇA 202- 2 - Rio de Janeiro . Relator Ministro Antônio 
Carlos de Seixas Telles. I MPETRANTES: ERMELINDA DE OLIVEIRA MEDEIROS , AN 
TONIO SANT'ANA e HUGO DE SOUZA GUEDES, civis, impetram Mandado de S egu~ 
rança, com pedido de liminar, contra ato do Superior Tribunal Militar 
que aprovou as Instruções Reguladoras do concurso público para inqresso 
na carreira de Advogado-de-Ofício Substituto da Justiça Militar, que es 

- tabeleceu o limite de idade máxima para o referido concurso em 35 anos~ 
Advs: Os Impetrantes . - POR UNANI MI DADE, o Tribunal não conheceu do pe d i 
do. •(IMPEDIDOS os MINISTR OS ALDO FAGUNDES e GEORGE BELHAM DA MOTTA). -
·_ APELAÇAO 45 . 8 17-4 - Rio de Janeiro. Relater Ministro Paulo César Ca-
taldo. Revisor Ministro Luiz Leal Ferreira. APELANTE : EDMILSON DA SIL VA 
FERREI RA, S d FN, condenado a um ano de prisão, incurso no arti go 206 do 
CPM. APELADA : A Sentença do Conselho Permanent e de Justiça da 2ª Audit o 
ria de Mari nha da lª CJM, de 17 de julho de 1989. Adv s Drs Tania S a r di~ 
nha Nasci me n t o, Eliane Ottoni de Luna Fre ire e Ca rlos S. Reini ger Fe rrei 
ra. - POR MA I ORIA , o Tr ibu_nal de u provimento p a rci a l a o a pelo par a , man~ 
tendo a condenação, conc e de r o bene fíci o do surs i s pelo prazo de dois 
anos , nas condições p re vista s e m lei . O Mi n i s t ro ROB ERTO ANDERSEN CAVAL 
CANTI neg a va pro vimento a o r e curso. 
- EMBARGOS 45.249-8 · - Ri o de Jane iro. Re l ator Mini s tr o An tô ni o Ca rl os 
de Seix a s Tel l es . Rev isor Mi n i s tr o Roberto Ander s e n Ca va lca n t i .EMBARGAN 
TE: NORM A MA RI A NASC1 MENTO DE ALMEI DA , civil. EMBARGADO: o Acórdão do 
Supe rior Tr i bunal Mi li tar, de 08 de novemb r o de 1988. Ad v Dr Val dir de 
Alm e i Qa.-(SESSÃO SECRETA).- POR UNANIMIDADE , o Tri bun a l conhe c e u e r e-
jeitou os Emb a r go s par a mante r o r. Acórdão e mb a rgado, est a be l e c e ndo o 
regi me aber t o para cumpr i men to inici a l da pena, na confor mi dade do a rti 
go 110 da Lei nQ 721 0 / 8 4 com binado c om o a rtigo 33, § 2Q, letr a " c" , do 
Código Penal . 

- EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 45.436- 4 - Rio de Janeiro.Re lator Ministro Jor 
ge José de Carvalho. EMBARGANTE: LEON LEVY, CF Mar . EMBARGADO: O Ac ó rdão 
do Superior Tribunal Militar, de 18 de maio de 1989. Advª Drª Adelcy Ma 
ria Rocha Simões Corrêa.- POR UNANI MIDADE , o Tribuna l conheceu e rejei~ 
tau os Embargos de Declaração interpostos. 

- RECURSO CR I MI NAL 5 . 900- 3 - Paraná. Relator Ministro George Belham da 
Motta. RECORRENTE : O ExmQ Sr Juiz-Au ditor da Auditoria da 5ª CJM,de ofí 
cio. RECORRIDA: A Decisão do Exm2 Sr Juiz-Auditor da Auditoria da 5ª CJM-;-
de 17 de novembro de 1989 , que concedeu reabilitação ao 12 Sgt Ex AL I NO 
LEAL BRAGA . - POR UNAN I MI DADE, o Tribunal acolheu a preliminar suscitada 
pela douta PGJM para declarar nulo o processo ab ini t i o , com base no ar 
tigo 500, inciso IV,do CPPM,combinado com o a r tigo 76 da Lei nQ 4215/63~ 
(PRESID~NCIA DO MINISTRO ALDO FAGUNDES, VICE-PRESIDENTE). · 
- APELAÇÃO 45 .824- 9 - Rio de Janeiro. Relator Ministro Everaldo de Oli 
veira Reis. Revisor Ministro Paulo Césa~ Cataldo. APELANTE: MARCOS ANTU 
NIO . FERNANDES DA COSTA, MN, condenado a três meses e quinze dias de prI 
são, incurso por .desclassificação, no artigo 187, combinado com o arti-
go 189, inciso I, primeira parte, ambos do CPM. APELADA: A Sentença do 
Conselho Permanente de Justiça da 2ª Auditoria de Karinha da lª CJM, de 
07 de agosto de 19~9. Advª Drª Tania Sardinha Nascimento.- POR UNAN I MI -
DADE, o Tribunal rejeitou as preliminares suscitadas e, NO MtR ITO,negou 
provimento ao apelo para manter a- Sentença recorrida. 

Publicam-se, em cumprimento ao disposto no § lQ do artigo 58 do Regimen 
to Interno do STM, as decisões relacionadas com os processos julgados 
na SOª Sessão, em 12 do mês em curso: 

-APELAÇÃO 45.763-3- - São Paulo. Relator Ministro George Bel~am da Mot-
ta. Revisor Ministro Aldo Fagundes. APELANTE : O MINIST~RIO PUBLICO MILI 
TAR junto à 3ª Auditoria da 2ª CJM. APELADA : A Decisão do Conselho dP 
Justiça do 28Q Batalhão de Infantaria Blindado, de 24 de abril de 1989 
que .declarou o Sd Ex VALMIR NANTES DA SILVA, isento do processo,determl 
nando em conseqüência, o arquivamento da documentação pertinente à de-
serçã~ do mesmo. (art. 187 CPM). Advª Drª Angela Maria Amaral da Silva.-
POR UNANIMIDADE, o Tribunal rejeitou a preliminar suscitada pelo MPM, 
por falta de amparo legal e, NO Mt RITO, POR MAIORIA, deu provimento pa~ 
cial ao recurso para anular o processo a partir da decisão do Conselho, 
sem renovação. Os Ministros GEORGE BELHAM DA MOTTA, RUY DE LIMA PESSÕA, 
ROBERTO ANDERSEN CAVALCANTI e JORGE FREDERICO MACHADO DE SANT'ANNA da-
vam provimento ao apelo do MPM para anular o processo, com renovação. 
( SUBPROCURAOOR-GERAL DA JUSTIÇA MILITAR DR MILTON MENEZES DA COSTA FILHO). 

' -- APELAÇÃO 45. 670- 0 - Amazonas. Relator Ministro Jorge Frederico Mact.a-
do de Sant'Anna . Revisor Ministro Paulo César Cataldo. APELANTES: O. MI -
NISTtRIO PÚBLICO MILITAR .iunto à Auditoria da 12ª CJM e o Sd Ex JOSt NA 
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ZARENO SOUSA DIAS, condenãdo a seis meses de impedimento,incurso ~o ar-
tigo 183, tendo fixado a pena base em dois meses e diminuída de quatro 
meses de acordo com a atenuante do artigo 183 do CPM. APELADA: A Senten 
ça do Conselho de Justiça do lº Batalhão de Infantaria de Selva, de 23 
de janeiro de 1989. Adv Or Benedito de Jesus Pereira Tavares.- POR UNA 
NIMIDADE, o Tribunal, preliminarmente, de ofício, declarou a nulidade 
do processo, sem renovação, por falta de jurisdição de membro do Conse-
lho, com base no artigo 504, parágrafo único, do CPPM.(SUBPROCURAOOR-GE 
RAL OA JUSTIÇA MILITAR OR MILTON MENEZES OA COSTA FILHO). -
- APELAÇÃO 45.839-7 - Rio de Janeiro. Relator Ministro Everaldo de Oli-
veira Reis. Revisor Ministro Antônio Carlos de Seixas Telles. APELANTE: 
JOSÉ ROBERTO FERREIRA RODRIGUES, MN, condenado a três meses de detenção, 
incurso no artigo 187, combinado com o artigo 189, inciso I, ambos do 
CPM, com o direito de apelar em liberdade. APELADA: A Sentença do Canse 
lho Permanente de Justiça da lª Auditoria de Marinha da lª CJM,de 10 de 
agosto de 1989. Advª Orª Tereza da Silva Moreira.- POR UNANIMIDAD~, o 
Tribunal rejeitou as preliminares suscitadas e, NO MÉRITO, negou provi-
mento ao apelo da Defesa para manter a Sentença recorrida, transforman 
do a pena de detenção em prisão, ex vi do artigo 59 do CPM. (SUBPROCURA 
DOR-GERAL DA JUSTIÇA MILITAR DR MILTON MENEZES DA COSTA FILHO). -
A Sessão foi encerrada às 12:15 horas. 
Processo em mesa: 
Apelação 45.863-8(PC/ER)Aud 4ª proc 05/89-2 Advs Winston J.Paiva/outro 
Aguardando decurso de prazo: 
Apelação 45.886-9(ER/RP)Aud 12ª proc 517/89-8 Adv Benedito J.P.Tavares 
ºApelação 45.537-0(RA/ST)Aud 4ª proc 17/87-4 advs Ivanir P.Melo / outro 
Cor Parcial 1.367-l(AF)Aud 6ª proc 04/89-2 Adv Luiz H. Agle 

SUELY MATTOS DE ALENCAR 
Secretária do Tribunal 

ATA DA 83ª SESSllO(EXTRAORDINÁRIA), EM 18 DE DEZEMBRO DE 1989-SEGUNDA-FEIRA 
PRESID~NCIA DO MINISTRO ALMIRANTE-DE-ESQUADRA RAPHAEL DE AZEVEDO BRANCO 
SUBPROCURADOR-GERAL DA JUSTIÇA MILITAR:DR MILTON MENEZES DA COSTA FILHO 
SECRETÁRIA DO TRlBUNAL PLENO: DRª SUELY MATTOS DE ALENCAR 
Compareceram os Ministros Antônio Carlos de Seixas Telles,Roberto Ander 
sen Cavalcanti, Paulo César Cataldo, George Belham da Motta, Aldo Fagun 
des, Jorge José de Carvalho, Luiz Leal Ferreira,Haroldo Erichsen da Fon 
seca, Jorge Frederico Machado de Sant'Anna, Everaldo de Oliveira Reis~ 
Cherubim Rosa Filho e Antônio Carlos de Nogueira. 
Não compareceram os Ministros Ruy de Lima Pessôa e Wilberto Luiz Li 
ma. 
As 16:00 horas, havendo número legal, foi aberta a Sessão . 
Lida, e sem debate, foi aprovada a Ata da Sessão anterior. 
Foram relatados e julgados os seguintes processos: 
- APELAÇÃO 45.863-8 - Minas Gerais. Relator Ministro Paulo César Eatal-
do. Revisor Ministro Everaldo de Oliveira Reis . APELANTE: ANTONIO CAR 
LOS DIAS, 22 Sgt Ex, condenado a um ano de prisão,incurso no artigo 222~ 
§ 12, do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de dois anos.APELADA: 
A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 4ª CJM, de 
29 de agosto de 1989. Advs Drs Winston Jones Paiva e Zelídia Esteves.-
POR UNANIMIDADE, o Tribunal deu provimento parcial ao apelo da Defesa 
para reduzir a pena a dois meses de detenção, convertida em prisão, ex 
vi Jegis , mantendo o benefício do sursis pelo prazo de dois anos.(PRE 
SID~NCIA DO MINISTRO ALDO FAGUNDES, VICE-PRESIDENTE). -
- APELAÇÃO 45.886-9 - Amazonas . Relator Ministro Everaldo de Oliveira 
Reis. Revisor Ministro Antônio Carlos de Seixas .Telles. APELANTE: CARLOS 
MAUÉS PEREIRA, Sd Ex, condenado a seis meses de prisão, incurso no arti 
go 187, combinado com o artigo 72, inciso I, ambos do CPM. APELADA :A Sen 
tença do Conselho de Justiça da 4ª Divisão de Levantamento, de 27 de se 
tembro de 1989. Adv Dr Benedito de Jesus Pereira Tavares.- POR UNANIMI~ 

·oADE , o Tribunal deu provimento parcial ao apelo da Defesa para reduzir 
a pena-base a seis meses de prisão, a qual se torna definitiva, determi 
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nando a remessa de cópia do acórdão ao Exmº Sr Ministro de Estado do E~ 
xército, para as providências que S. Exª julgar cabíveis. ( PRESID~NCIA 
DO MINISTRO ALDO FAGUNDES, VICE-PRESIDENTE). 
- PLANO DE CCRREIÇllO 07-0 - Distrito Federal. . Relator Ministro Paulo Cé 
sar Cataldo. Plano de Correição para o ano de 1.990,elaborado pelo ExmQ 
Sr Juiz-Auditor Corregedor da Justiça Militar, em cumprimento ao dispos 
to no artigo 45, inciso VIII, da Lei de Organização Judiciária Militar .~ 
POR UNANIMIDADE DE VOTOS, o Tribunal aprovou o Plano de Coreição. (NllO 
PARTICIPOU DO JULGAMENTO O MINISTRO JORGE JOSÉ DE CARVALHO). 
- APELAÇllO 45.537-0 - Minas Gerais. Relator Ministro Roberto Andersen 
Cavalcanti. Revisor Ministro Antônio Carlos de Seixas Telles. APELANTE· 
O MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR junto à Auditoria da 4ª CJM. APELADA: A Se~ 
tença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 4ª CJM,de 20 ou 
tubro de 1988, que absolveu o Sd Aer FÁBIO ANTUNES DA SILVEIRA, do cri~ 
m~ 1 previsto no artigo 205 (duas vezes) e artigo 205, combinado com o ar 
tigo 30, inciso II tudo do CPM. Advs Drs Ivanir Pinto de Melo e Zelí~ 
d~a Esteves. (SESSÀO SECRETA).- POR MA IORIA DE VOTOS,o Tribunal deu pro 
vimento ao apelo do MPM para, reformando a Sentença recorrida condenar 
o apelado à pena de quatorze anos de reclusão, como incurso n~ artigo 
205 por duas ve:es e artigo 205, combinado com o artigo 30, inciso II, 
na forma do artigo 79, tudo do CPM, aplicando, ainda, POR UNANIMIDADE 
a pena acessória de exclusão das Forças Armadas, ex vi do artigo lOZ 
do mesmo diploma legal. POR MAORIA,foi determinado o regime fechado pa-
ra o cumprimento inicial da pena, na conformidade do artigo 110 da Lei 
n2 7210/84,~o~binado com o artigo 33, § 12, letra •a~ do Código Penal 
Comum. Os Ministros GEORGE BELHAM DA MOTTA, LUIZ LEAL FERREIRA,PAULO CÉ 
SAR CATALD?, EVERALDO DE OLIVEIRA REIS e CHERUBIM ROSA FILHO davam provT 
menta parcial ao recurso para condenar o acusado a seis anos de reclu~ 
são. (PRESID~NCIA DO MINISTRO ALDO FAGUNDES, VICE-PRESIDENTE). 
Publicam-se, em cumprimento ao disposto no § 12 do artigo 58 do Regímen 
to Interno do STM, as decisões relacionadas com os processos julgados 
na 81ª Sessão, em 14 do mês em curso: 

- APELAÇllO 45.855-9 ·_ Bahia. Relator Ministro Haroldo Erichsen da Fonse 
ca. Revisor Ministro Antônio Carlos de Seixas Telles. APELANTES: O MINIS 
TÉRIO PÚBLICO MILITAR junto à Auditoria da 6ª CJM e EMANUEL ROCHA DO RÕ 
SÁRIO, Cb Mar, condenado a três meses e quinze dias de prisão incurso 
n? a~tigo 187, combinado com o artigo 189, inciso I, ambos do,CPM,com o 
direito de apelar em liberdade. APELADA: A Sentença do Conselho Perma-
nente de Justiça da Auditoria da 6ª CJM, de 24 de agosto de 1989. Advs 
Drs Luiz Humberto Agle e Adhemar Marcondes de Moura.-POR UNANIMIDADE o 
Tribunal rejeitou a preliminar suscitada e, NO MÉRITO, negou provime~to 
ao apelo da Defesa e deu provimento parcial ao recurso do MPM para, re-
formando a Sentença a quo, condenar o Cab Mar EMANUEL ROCHA DO ROSÁRIO 
a quatro meses de prisão, como incurso no artigo 187 combinado com o 
artigo 189, inciso I, e 59, todos do CPM. ( SUBPROCURADOR-GERAL DA JUSTI-
ÇA MILITAR DR MILTON MENEZES DA COSTA FILHO). 
- APELAÇÃO 45.742-9 - Rio de Janeiro. Relator Ministro Paulo César Ca-
t~ldo. Revisor Ministro George Belham da Motta . APELANTE: O MINISTÉRIO 
PUBLICO MILITAR junto à 3ª Auditoria do Exército da lª CJM. APELADA: A 
Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 3ª Auditoria do Exército 
da lª CJM, de 30 de março de 1989, que absolveu o civil JOSÉ CLAUDIO SAN 
TA ~RUZ SIL~A, do crime previsto no artigo 240, § 52, do CPM.Advªs Drªs 
Mariza Pereira d? Couto e Ana Maria David Cortez.- POR UNANIMIDADE,o Tri 
bunal 

1
negou provimento ao apelo ministerial para manter a Sentença re 

corrida. (SUBPROCURADOR-GERAL DA JUSTIÇA MILITAR DR MILTON MENEZES DA 
COSTA FILHO). 

A Sessão foi encerrada às 18:25 horas 
Processo aguardando decurso de prazo: 
Cor Parcial 1.5367-l(AF)Aud 6ª proc 04/89-2 Adv Luiz H. Agle 

SUELY MATTOS DE ALENCAR 
Secretária do Tribunal 
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